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epois de quase ser extinto
pelo ministro da Ciência e
Tecnologia, Roberto Ama-

ral, o Centro de Gestão de Estudos
Estratégicos (CGEE) pode deixar de
ser um braço exclusivo do MCT,
passando a integrar a Secretaria de
Comunicação de Governo e Gestão
Estratégica comandada por Luiz
Gushiken, um dos principais
conselheiros do presidente
Luiz Inácio Lula da Silva. As
negociações para a transfe-
rência começaram há cerca
de um mês, em clima tenso,
e já estão em fase avançada,
segundo fontes do governo
federal. Gushiken tem se reu-
nido com o presidente do centro,
Evandro Mirra, e com o empresário
Eugênio Staub, que deverá ter pa-
pel importante na nova formatação
do CGEE.

Mirra confirma as negociações
com Gushiken. “Estamos sendo con-
tatados para participar, de maneira
mais efetiva, do grupo estratégico
que subsidiará a formulação de po-
líticas de desenvolvimento do país”,
disse Mirra ao Jornal da Unicamp.
Segundo ele, Gushiken pretende u-
sar o CGEE para estudos estratégi-
cos não apenas na área de C&T, mas
também nas demais linhas de ação
do governo, inclusive aquelas com
viés social, como o programa Fome
Zero. A expectativa é que nos próxi-
mos dias o plano seja levado aos de-

mais ministérios, que aprovarão ou
não a proposta.

Seja qual for o destino do CGEE,
uma coisa é praticamente certa: o
centro deverá deixar de fazer asses-
soria técnica para os 14 fundos seto-
riais, destinados ao financiamento
de inovação tecnológica. Embora a
medida ainda não houvesse sido
anunciada oficialmente até o final
da semana, o MCT já deixou claro

que não pretende usar o cen-
tro para esse fim. A principal
evidência foi a demissão, há
dez dias, de 30 dos 60 técni-
cos que compunham o cen-
tro. Todos os demitidos fazi-
am assessoria técnica para os
fundos setoriais.

Com os cortes, o MCT re-
duziu pela metade o orça-

mento do centro, que este ano deverá
ficar em R$ 3 milhões, suficientes
apenas para manter sua estrutura
administrativa. Nos bastidores, po-
rém, circula a versão de que, para o
novo comando do MCT, o CGEE es-
taria extrapolando suas funções, atu-
ando como formulador de políticas
de C&T, o que desagradava a cúpula
do ministério. Foi necessária uma
intervenção direta de Gushiken para
convencer o ministro Roberto Ama-
ral sobre a importância do centro, o
que garantiu sua sobrevivência, pelo
menos por enquanto.

Mesmo assim, a demissão dos téc-
nicos deixou uma pergunta no ar. Se
o CGEE não fará mais assessoria téc-
nica para os fundos setoriais, quem
fará esse serviço? Até o fechamen-
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Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT) criou um grupo de tra-
balho que está analisando e propondo mudanças dos fundos
setoriais. O grupo, coordenado pelo secretário-executivo do MCT,

Wanderley de Souza, tomou posse no dia 20 de março e fez duas reuni-
ões presenciais. Segundo o ministro Roberto Amaral, a equipe deverá
apresentar as propostas de mudanças no dia 15 de maio. O documento
será examinado por ele e depois encaminhado para a Casa Civil.

O grupo é composto por 15 integrantes, dos quais dez são ligados di-
retamente ao MCT. São eles: o presidente da Financiadora de Estudos e
Projetos (Finep), Sérgio Machado Rezende:  o presidente do Conselho
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), Erney
Camargo; o secretário de política e programas em ciência e tecnologia
do MCT, Gilberto Fernandes de Sá; o secretário de política de informática
e tecnologia do MCT, Francelino Grando; o assessor especial do minis-
tro, Paulo Afonso Bracarense; o subsecretário de Planejamento, Orçamen-
to e Administração do MCT, Jocelino Francisco de Menezes; o secretá-
rio adjunto da Secretaria de Coordenação das Unidades de Pesquisa do
MCT, Ricardo Gatass; e o consultor jurídico do MCT, Osíris de Azeve-
do Lopes Neto.

Os componentes que não pertencem ao MCT são os seguintes: o dire-
tor de competitividade industrial da Federação das Indústrias do Estado
de São Paulo (Fiesp), Mário Bernardini; o representante da Academia Bra-
sileira de Ciência (ABC), Hernan Chaimovich Guralnik; o diretor da As-
sociação Nacional dos Dirigentes das Instituições Federais de Ensino Su-
perior (Andifes), Paulo Speller; o novo diretor do Departamento de Ciência
e Tecnologia em Saúde da Secretaria de Ciência, Tecnologia e de Insumos
Estratégicos do Ministério da Saúde e conselheiro da Sociedade Brasilei-
ra para o Progresso da Ciência (SBPC), Reinaldo Guimarães; e Paulo Pai-
xão, representante da Central Única dos Trabalhadores (CUT).

“As discussões iniciais foram focadas mais em política científica e
tecnológica, mais na discussão sobre alocação de recursos do que na ques-
tão dos fundos, especificamente”, disse Bernardini, que acompanhou a
formação dos fundos setoriais desde o início. Segundo ele, houve uma
dificuldade inicial porque a maioria dos componentes do grupo não co-
nhecia em detalhes as leis e o funcionamento dos fundos. “Pelo que vi
nas primeiras reuniões, não deverá haver mudanças profundas nos fun-
dos”; comentou.

Bernardini propôs que o dinheiro dos fundos possa ir diretamente para
as empresas. O empresário também defendeu que o Fundo Verde Ama-
relo, encarregado dos projetos de parceria entre universidade e empre-
sa, passe para o Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio
Exterior (MDIC). Já Gatass ressaltou a importância da iniciativa priva-
da investir mais em pesquisa. Ele defende a criação de mecanismos para
que a iniciativa privada possa contratar doutores com dinheiro dos fundos.

Bernardini indicou, ainda, a necessidade de se ter um sistema de in-
formações sobre ciência e tecnologia, a fim de se conhecer projetos de-
senvolvidos por universidades em condições de atender à demanda das
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Grupo vai propor 

     Alguns integrantes dos comi-
tês gestores já começam a questio-
nar a mudança de rumos. “A emen-
da pode sair pior do que o soneto”,
diz o representante da Federação
das Indústrias do Estado de São
Paulo (Fiesp) no Fundo Verde A-
marelo, Mário Bernardini. Para ele,
o sistema de pool que o CGEE fazia
para assessoria técnica dos fundos
deveria ser mantido. “Sempre me
coloquei contra a substituição do
CGEE por secretarias dentro do mi-
nistério”, afirma. “Não é que este-
ja defendendo o CGEE. Estou de-
fendendo o funcionamento dos
fundos”, completa. Bernardini in-
tegra um grupo de trabalho que
está analisando e propondo mu-
danças nos fundos setoriais (leia
matéria nesta página). Na última
reunião do grupo, quando seriam
definidas as propostas, o empresá-
rio voltou a defender essa posição.

to dessa edição, ninguém no MCT
sabia responder. Procurado pela re-
portagem, o secretário executivo do
ministério, Wanderley de Souza,
não se manifestou. Criados há um
ano e meio pelo governo FHC, os
fundos são destinados, por lei, ao fi-
nanciamento de inovação tecno-
lógica para empresas. Seus recursos
são formados principalmente por
uma contribuição sobre a importa-
ção de tecnologia e um percentual
sobre o faturamento de concessio-
nárias. Atualmente, essa verba e-
quivale a cerca de R$ 700 milhões,
único dinheiro “carimbado” para
pesquisa aplicada, visando ao de-
senvolvimento de mercadorias
com maior valor agregado e, por-
tanto, maior competitividade inter-
na e externa.

Até o final do governo FHC, era
com base nos pareceres técnicos do
CGEE que os comitês gestores dos
fundos decidiam pela liberação ou
não dos recursos. Os subsídios for-
necidos pelo centro tiveram papel
fundamental, por exemplo, no lan-
çamento do programa nacional de
células a combustível, considerado
estratégico para o setor energético.
Com as mudanças em curso, cogi-
ta-se no MCT transferir a articula-
ção entre os fundos para a Finan-
ciadora de Estudos e Projetos (Fi-
nep) e o Conselho Nacional de De-
senvolvimento Científico (CNPq).
Entretanto, fontes ligadas ao setor
acreditam que nenhum dos dois ór-
gãos teria estrutura e material hu-
mano capacitado para isso.

Na comunidade científica e aca-
dêmica, que acompanha de perto as
alterações em curso, há quem vá
mais longe ao analisar as conseqü-
ências das mudanças no CGEE. “A-
cho que os fundos setoriais correm
o risco de serem usados politica-
mente, e isto seria extremamente
prejudicial”, afirma o físico Rogério
César de Cerqueira Leite. Para ele,
o ministro Roberto Amaral quer ter
uma participação pessoal na distri-
buição dos recursos dos fundos se-
toriais. “Obviamente, a existência
de uma organização como o CGEE,
que baseia suas atividades em pa-
receres técnicos, limita um pouco o
poder decisório do ministro”, com-
pleta.

Já a presidente da Sociedade Bra-
sileira para o Progresso da Ciência
(SBPC), Glaci Zancan, é mais caute-
losa. “O CGEE deve ser um centro
de estudos e nunca um executor de

tarefas administrativas do gover-
no”, afirma. Para ela, o centro deve-
ria estar diretamente subordinado
ao Conselho de Ciência e Tecno-
logia. “O centro deveria ser um ór-
gão de governo”, diz. Segundo Gla-
ci, porém, nem mesmo entre o con-
selho da SBPC há consenso a esse
respeito. “Estas são opiniões pesso-
ais”, destaca.

Glaci acha que o assunto deveria
ser melhor debatido com a comu-
nidade científica e o próprio gover-
no. “O governo que entrou é opo-
sição ao que saiu. Eles podiam ter
idéias teóricas sobre as coisas, mas
agora terão de cair na real e ver
como fazer as coisas”, comenta. “O
que não pode é tomar decisões pre-
cipitadas de cima para baixo”, a-
crescenta. “Além disso, há o com-
promisso do presidente da Repú-
blica, de que discutiria com a socie-
dade”, conclui.
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